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Ao Excelentíssimo Senhor 
Juliano Souto 
Presidente 
Câmara de Vereadores 
Novo Hamburgo

 

Assunto: Mensagem de Veto Total ao Projeto de Lei nº 1 de 2026.
 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos
fins, nos termos do artigo 44, § 1º, da Lei Orgânica do Município, as razões de veto integral ao
Projeto de Lei nº 1 de 2026, aprovado por essa nobre Casa.

Em que pese o justo propósito que norteou a iniciativa parlamentar, a matéria
insere-se  no  âmbito  da  competência  do  Chefe  do  Executivo,  pois  trata  da  organização
administrativa do Município por iniciativa parlamentar, estabelecendo ônus e custeio financeiro
para a administração, nos moldes do art. 59, inc.VI da LOM.

Verifica-se que a matéria guarda relação direta com a função administrativa típica
do Poder Executivo, na medida que impõe nova atribuição à administração pública municipal,
consistente na fiscalização e execução do referido Programa.

Ou seja, por via transversa, interfere na gestão da Secretaria responsável pelo
desenvolvimento  da  política  de  assistência  social  no  Município,  usurpando a  repartição  de
competência constitucionalmente prevista. 

Vale  salientar  que,  em hipótese  semelhante,  o  Supremo  Tribunal  Federal  já
entendeu que há afronta à iniciativa privativa do Chefe do Executivo em leis que tratem, dentre
outros temas, da organização administrativa. Nesse sentido: 

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM
AGRAVO.  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI
MUNICIPAL 8.419/2022 DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS.  NORMA DE
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE DISPÕE SOBRE \\\\\\\'POLÍTICA DE
DESJUDICIALIZAÇÃO  NO  ÂMBITO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
MUNICIPAL  DIRETA  E  INDIRETA\\\\\\\'.  INCONSTITUCIONALIDADE



DECLARADA  PELA  CORTE  DE  JUSTIÇA  LOCAL.  USURPAÇÃO  DA
INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ACÓRDÃO
RECORRIDO  EM  CONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  

1. O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro julgou procedente a Ação Direta para declarar, com efeitos ex tunc, a
inconstitucionalidade da Lei 8.419, de 05 de outubro de 2022, do Município de
Petrópolis, aos fundamentos de que (a) “houve invasão do Poder Legislativo na
competência reservada ao Chefe do Poder Executivo, no que concerne ao
funcionamento e à organização da Administração Pública Estadual” (Doc. 3,
fl. 10); e (b) houve violação à separação de poderes, bem como ao art. 113, I
da Carta Estadual, “na medida em que impôs obrigações ao Poder Executivo
Municipal sem indicar a respectiva fonte de custeio”.

2.  A  pretexto  de  instituir  medidas  de  desjudicialização  da
Administração  Pública,  o  diploma  legal  contestado,  de  iniciativa  do  Poder
Legislativo, adentrou em matéria sujeita à reserva da Administração, uma
vez  que  se  imiscuiu  nos  aspectos  atinentes  a  seus  órgãos.  Dessa  forma,
contrariou as regras de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo,
bem como o princípio da separação de poderes.

3. Agravo Interno a que se nega provimento. (ARE 1486522 AgR,
Relator(a):  ALEXANDRE  DE  MORAES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
01-07-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 16-07-2024 PUBLIC
17-07-2024).

De igual sorte, é inconstitucional, materialmente, a criação de despesa pública
sem fonte de custeio, pois o art. 113 dos Atos de Disposições Constitucionais Transitórias da
Carta Magna Federal é expresso no sentido de que toda proposição legislativa que crie ou altere
despesa  obrigatória  deverá  ser  acompanhada  da  estimativa  do  seu  impacto  orçamentário  e
financeiro. 

Foi  nesse  contexto  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  declarou  a
inconstitucionalidade de uma lei estadual do Estado de Roraima, em razão da ausência de prévia
instrução da proposta legislativa com a estimativa do impacto financeiro e orçamentário, o que
implica em inconstitucionalidade formal: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  DIREITO
FINANCEIRO. LEI Nº 1.237, DE 22 DE JANEIRO DE 2018, DO ESTADO DE
RORAIMA. PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E REMUNERAÇÕES DOS



SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DA ÁREA ADMINISTRATIVA DA
UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DE  RORAIMA  UERR.  ALEGAÇÃO  DE
OFENSA AOS ARTIGOS 169, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 113
DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS ADCT.
A AUSÊNCIA DE PRÉVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NÃO IMPLICA
INCONSTITUCIONALIDADE.  IMPEDIMENTO  DE  APLICAÇÃO  DA  LEI
CONCESSIVA DE VANTAGEM OU AUMENTO DE REMUNERAÇÃO A
SERVIDORES  PÚBLICOS  NO  RESPECTIVO  EXERCÍCIO  FINANCEIRO.
NÃO  CONHECIMENTO  DA  AÇÃO  DIRETA  QUANTO  À  SUPOSTA
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 169,  §  1º,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  O
ARTIGO 113 DO ADCT DIRIGESE A TODOS OS ENTES FEDERATIVOS.
AUSÊNCIA  DE  ESTIMATIVA  DE  IMPACTO  ORÇAMENTÁRIO  E
FINANCEIRO  DA  LEI  IMPUGNADA.  INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL.  CONHECIMENTO  PARCIAL  DA  AÇÃO  E,  NA  PARTE
CONHECIDA, JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. MODULAÇÃO DOS
EFEITOS DA DECISÃO. ,

1.  A  jurisprudência  desta  Casa  firmou-se  no  sentido  de  que  a
ausência de dotação orçamentária prévia apenas impede a aplicação da legislação
que implique aumento de despesa no respectivo exercício financeiro, sem que
disso decorra a declaração de sua inconstitucionalidade. Precedentes. Ação direta
não conhecida quanto à suposta violação do artigo 169, § 1º, da Constituição
Federal.

2. O artigo 113 do ADCT tem caráter nacional e irradia obrigações
a todos os entes federativos. Precedentes.

3.  A Lei  nº  1.237/2018 do Estado de Roraima cria e  altera
despesas obrigatórias de forma a gerar impacto orçamentário. A ausência de
prévia  instrução  da  proposta  legislativa  com  a  estimativa  do  impacto
financeiro e orçamentário, nos termos do art. 113 do ADCT, aplicável a todos
os entes federativos, implica inconstitucionalidade formal.

4. O ato normativo, não obstante viciado na sua origem, acarretou o
pagamento a servidores. O caráter alimentício das verbas auferidas demonstra a
inviabilidade de ressarcimento dos valores. Modulação dos efeitos da decisão para
proteger a confiança legítima que resultou na aplicação da lei e preservar a boa-fé
objetiva.

5.  Conhecimento  parcial  da  ação  direta  e,  na  parte  conhecida,
julgado procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade formal da Lei nº



1.237, de 22 de janeiro de 2018, do Estado de Roraima, com efeitos ex nunc a
contar da data da publicação da ata do julgamento. 

No caso em apreço, é válido destacar que, a operacionalização administrativa do
referido programa implicará no aumento de despesas, na medida que exigirá a designação de
servidores, além da estruturação de equipamentos públicos para o atendimento da finalidade do
referido programa, sem contudo, existir  a indicação da fonte de recursos responsáveis pelo
custeio desta despesa.

Ainda, compulsando os autos do processo legislativo, nota-se que não há nenhum
anexo que demonstre o cumprimento das exigências do art. 113 do ADCT, logo, tem-se que o
projeto de lei também incorre em vício de inconstitucionalidade material. 

Em situação similar, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios já
reconheceu a inconstitucionalidade de matéria afeta:

AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO
CONSTITUCIONAL. LEI DISTRITAL Nº 6.684 de 28/9/2020. INICIATIVA
PARLAMENTAR.  CONCESSÃO  GRATUITA  DE  REFEIÇÕES  NOS
RESTAURANTES  COMUNITÁRIOS  DURANTE  A  PANDEMIA  DA
COVID-19.  AUMENTO  DE  DESPESA  PÚBLICA  SEM  FONTE  DE
CUSTEIO  NO  ORÇAMENTO.  COMPETÊNCIA  EXCLUSIVA  DO
GOVERNADOR.  INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL.  VÍCIO  DE
INICIATIVA.  MATERIAL.  VIOLAÇÃO  A  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  

1. “O princípio constitucional da reserva de administração intenta
limitar a atuação legislativa em matérias sujeitas à competência administrativa do
Poder Executivo. Trata-se de princípio que prestigia a separação dos poderes, com
o que se impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias de
competência executiva. Daí porque são formalmente inconstitucionais as leis, de
origem parlamentar, que dispõem sobre provimento de cargos públicos e sobre
matéria afeta à organização e ao funcionamento da Administração Pública do DF,
temas de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 71,
§ 1º, inciso II, e do art. 100, incisos VI e X, ambos da Lei Orgânica do Distrito
Federal.”  Precedentes:  Conselho  Especial:  Acórdão  1040052,  Relator  Des.
Arnoldo  Camanho;  e  Acórdão  n.  585372,  Relatora  Desa.  Ana  Maria  Duarte
Amarante Brito.

2.  A  atuação  legislativa  que  deixa  de  observar  a  competência
privativa atribuída ao Poder Executivo viola princípio da independência e  da
harmonia dos Poderes (LODF, art. 53).



3.  Declara-se  a  inconstitucionalidade  formal  e  material  da  Lei
Distrital, de iniciativa de Parlamentar, que concede gratuidade de refeição nos
restaurantes  comunitários  do  Distrito  Federal  aos  beneficiários  do  auxílio
emergencial, pois a matéria é de iniciativa privativa do Poder Executivo (LODF,
art. 100, X).

4. Atualmente, há um valor a ser pago por refeição fornecida
pelos restaurantes comunitários, ainda que módico. É inegável que a isenção
de pagamento traz um impacto financeiro correlacionado, sobretudo diante
do alto número de consumidores diários, seja para o café da manhã ou para o
almoço. Em decorrência da gratuidade, além da ausência de receita, poderia
haver  um  aumento  de  despesas,  mas  a  lei  não  previu  a  indicação  da
respectiva fonte de custeio,  em nítida violação ao art. 71, §1º, IV e § 2º da
LODF.

5. ADI julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade, na
íntegra, da Lei Distrital nº 6.684/2020, de 28/9/2020, com efeito ex tunc e eficácia
erga omnes. 

Por fim, cumpre registrar que a posição do STF é firme no sentido de que o vício
de  iniciativa  não  é  passível  de  ser  convalidado,  nem  mesmo  pela  sanção  posterior  do
Governador, como se percebe, exemplificativamente, pelos seguintes precedentes: 

"[...]  O sancionamento  tácito  do  Governador  do  Estado  do
Amapá em exercício ao projeto que resultou na Lei estadual 751/03 não tem o
condão de convalidar o vício de iniciativa originário Precedentes. [...]" (ADI
3627, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014,
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-234  DIVULG  27-11-2014  PUBLIC
28-11-2014)

"[...] A SANÇÃO DO PROJETO DE LEI NÃO CONVALIDA
O  VÍCIO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  RESULTANTE  DA
USURPAÇÃO DO PODER DE INICIATIVA. - A ulterior aquiescência do
Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando
dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical
da  inconstitucionalidade.  Insubsistência  da  Súmula  nº  5/STF.  Doutrina.
Precedentes. [...] (ADI 2867, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno,
julgado  em  03/12/2003,  DJ  09-02-2007  PP-00016  EMENT  VOL-02263-01
PP-00067 RTJ VOL-00202-01 PP-00078) 

PELO EXPOSTO, são essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a opor



VETO INTEGRAL ao Projeto de Lei nº 1 de 2026, devolvendo-a, em obediência ao § 4º do art.
44 da Lei Orgânica Municipal, ao necessário reexame dessa Egrégia Casa Legislativa.

Subscrevemos  o  presente,  reafirmando  nossos  protestos  de  consideração  e
respeito.

Atenciosamente,

 
 

GUSTAVO DIOGO FINCK
Prefeito
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